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Introdução: Informações sobre a proteção ao meio ambiente são geradas em muitos países para auxiliar o 
processo de tomada de decisão relacionado às políticas públicas. Nos gastos ambientais, a quantificação 
enfrenta desafios em reunir e analisar as despesas públicas e privadas. Tridapalli et al (2011) entendem que 
gastos ambientais são inerentes às funções constitucionais do Estado relacionadas à preservação do meio 
ambiente, conservação, controle e recuperação ambiental e à garantia de direitos ambientais. No Brasil, os 
gastos ambientais são contabilizados em subfunções, podendo ser analisados em escalas como país, regiões, 
estado, regiões intermediárias e imediatas, e municípios. O IBGE (2017) dividiu o territorio brasileiro em 
Regiões Intermediárias que se localizam entre as Unidades da Federação e as Regiões Imediatas, definindo 
um polo de hierarquia superior a partir dos fluxos de gestão privado e público, e das funções urbanas que 
relacionam as despesas orçamentárias aos gastos com gestão ambiental e suas subfunções. Prreocupados com 
o meio ambiente, fez-se estudo da frequencia dos gastos ambientais das subfunções, nas regiões 
intermediárias brasileiras, de 2004 a 2020. Método: A pesquisa é quantitativa e descritiva, cujos dados foram 
disponibilizados pelo software Macedo DBHiper: Gastos Públicos e Indicadores de Eficácia e Eficiência em 
Áreas Sociais – Versão 2.3.02-25, atualizados pela inflação do período (IPC-A), a partir da compilação dos 
dados públicos da  Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Utilizou-se Estatística Descritiva e mapearam-se 
os gastos totais das regiões intermediárias com uso do ArcGiz. Resultados: Os gastos ambientais totais nas 
132 Regiões intermediárias do Brasil, no período de 2004 a 2020, foram de R$81.007.213.752,85, sendo a 
média anual de R$4.765.130.220,77. Nas regiões intermediárias do Sul apuraram-se maiores gastos 
(R$295.371.008) (Fig. 1 e 2). A subfunção "Preservação Ambiental" apresenta maiores gastos (~50%), 
sendo quase o dobro dos gastos das subfunções "Outros Gastos"(~21%) e "Controle Ambiental" (~19%). As 
subfunções "Gastos Administrativos" (~6%), “Recuperação de Áreas Degradadas" (~3%) e "Recursos 
Hídricos" (~2) tiveram gastos significantemente menores e a subfunção "Meteorologia" quase não teve 
gastos no período (0,03%) (Fig. 3). Quando se geram os gastos totais do período, verificam-se gastos em 
todas as subfunções e em todos os anos, Já, nos gastos por subfunções, há alguns anos e regiões sem gastos 
(Fig. 4). Na subfunção "Gastos Administrativos", de 2004 a 2015, nenhuma região intermediária registrou 
gastos. Em 2016, 82% das regiões registraram gastos, subindo para 91% até 2020. Na subfunção "Controle 
Ambiental", o percentual de regiões que registrou gastos variou de 85% a 94%, sendo que 87 registraram 
gastos em todos os anos. Na subfunção "Meteorologia", apesar de haver registro de gastos em todos os anos, 
o percentual máximo de regiões que gastaram é de 6,82%, em 2010. Nao houve "Outros Gastos" em 
nenhuma região intermediária, de 2017 a 2020. Nos demais anos, os percentuais de regiões de 46% a ~95%. 
Nos 17 anos, 54 regiões (~41%) registraram gastos. Na subfunção "Preservação Ambiental" foram 
registrados gastos anuais nas 132 regiões, observando-se que em 6 anos, os percentuais de gastos se 
concentraram entre 96% a 99% de regiões e que, mais de 90% das regiões registraram gastos nos 17 anos. 
Com 15 anos de gastos aparecem 2 regiões, e com 16 anos, 10. Na subfunção "Recuperação de Áreas 
Degradadas" predominam gastos de 47% a 58% das regiões, em todos os anos e 6 regiões que não 
registraram gastos. O número de anos e de regiões oscilam durante o período, ressaltando-se 18 regiões que 
aparecem nos 17 anos. Na subfunção "Recursos Hídricos", predominam gastos entre ~50% a ~90% das 
regiões em todos os anos. Em 2004 aparece o maior número de regiões que gastaram com “Recursos 
Hídricos”. Observa-se que 12 regiões não registraram gastos e que predominam, de 2 a 14 anos, um baixo 
número de regiões com gastos. Com gastos nos 17 anos, aparecem 31 regiões. Discussão: Ao longo dos 17 
anos, por região e por ano, observou-se 100% de frequencia nos gastos ambientais totais, diferente dos 
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gastos estratificados por subfunção que não registram  gastos em todos anos. O aumento dos gastos 
ambientais totais de 2004 a 2020 leva a crer na crescente preocupação com as políticas ambientais. Na 
subfunção “Gastos administrativos”, nos 12 primeiros anos não foram registrados gastos e nos últimos 5 
anos, poucas regiões registraram gastos, inferindo-se que muito pouco foi realizado com compra de ativos 
para a preservação do meio ambiente e com aplicação de penalidades por infração a legislação ambiental e 
danos ao meio ambiente. Na subfunção “Controle ambiental”, 87 regiões gastaram em todos os anos. Porém, 
entende-se que 45 regiões intermediárias não foram fiscalizadas quanto aos impactos ambientais negativos. 
Na subfunção “Meteorologia” poucas regiões gastaram em todos os anos, não sendo abastadas de previsões 
do tempo. Na subfunção “Outros Gastos”, ao contario dos Gastos Administrativos, não se registraram gastos 
nos 3 ultimos anos. Nos 14 anos iniciais, é grande o percentual de regiões que não registraram gastos, 
cogitando-se assim, o registro de despesas em outras subfunções. Na subfunção “Preservação ambiental” 
foram registrados gastos em todas as regiões em 11 anos  e nos demais 6 anos, em 99 regiões,  preservando 
os componentes da natureza da interferência humana quase na totalidade das regiões intermediárias. Na 
subfunção de “Recuperação de áreas degradadas”, somente 8 regiões gastaram em todos os anos, além de 6 
que não gastaram. Assim, em 118 regiões intermediárias não houve planejamento anual de ações para 
recuperação vegetal nativa, a partir de diagnóstco ambiental da área degradada. Na subfunção “Recursos 
hídricos”, no início do período, há um numero maior de regiões que registraram gastos, além de 12 regiões 
sem gastos em nenhum ano, resultando num baixo número de regiões que gastaram com Recursos Hídricos. 
Assim, considera-se que pouco se fez com a água proveniente da superfície ou subsuperfície da terra, 
visando seu uso e atendimentos às diversas atividades, sendo um bem econômico e essencial a vida. 
Conclusão/Considerações finais: nas subfunções, no período de 2004 a 2020, não se deparou com valores 
gastos em todos os anos. Até em subfunções mais relevantes para o meio ambiente, o estudo mostra períodos 
sem nenhum gasto. A subfunção “Preservação Ambiental” foi a que mais apresentou gastos e a 
Meteorologia, menos. No entanto, a quantificação dos gastos ambientais não deve ser vista isoladamente e a 
diminuição dos gastos pode representar, não a falta de prioridade, mas o sucesso de medidas anteriores ou a 
indicação de problemas menos graves ou quase resolvidos. Por outro lado, a falta ou baixos investimentos 
pode agravar o meio ambiente, sendo essencial estudos aprofundados para a concretização dos gastos 
ambientais.  
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Ambiental.  
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Figura 1. Gastos de 2004 a 2020 nas regiões intermediárias brasileiras 
 

 

Figura 2. Evolução dos Gastos Totais de 2004 a 2020 no Brasil 
 

 

Figura 3. Gastos de 2004 a 2020 nas regiões intermediárias brasileiras 
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Figura 4. Anos de Preenchimentos dos Gastos totais de 2004 a 2020 nas regiões intermediárias brasileiras 


